
 Leis
 LEI Nº 17.293, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2020

Estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao 
equilíbrio das contas públicas e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Da Extinção de Entidades Descentralizadas
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a 

extinção das seguintes entidades descentralizadas:
I - Fundação Parque Zoológico de São Paulo, cuja instituição 

foi autorizada pela Lei nº 5.116, de 31 de dezembro de 1958;
II - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 

de São Paulo - CDHU, cuja constituição foi autorizada pela Lei nº 
905, de 18 de dezembro de 1975;

III - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São 
Paulo – EMTU/SP, cuja constituição foi autorizada pela Lei nº 
1.492, de 13 de dezembro de 1977.

Artigo 2º - Ficam extintas as seguintes entidades descen-
tralizadas:

I - Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN, 
entidade autárquica criada pelo Decreto-Lei nº 232, de 17 de 
abril de 1970;

II - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – 
DAESP, entidade autárquica criada pela Lei nº 10.385, de 24 de 
agosto de 1970;

§ 1º - O prazo para a efetivação das extinções referidas 
neste artigo será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data da publicação desta lei.

§ 2°- O Poder Executivo poderá, mediante decreto, caso 
haja justificativa fundada no interesse público e na necessidade 
da Administração:

1. prorrogar o prazo previsto no § 1º, por iguais períodos, 
até duas vezes;

2. declarar a entidade extinta antes de findo o prazo esta-
belecido no § 1º.

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - sub-rogar para entidades e órgãos da Administração 

Pública Estadual os contratos administrativos dos quais são 
partes as entidades descentralizadas referidas nos artigos 1º e 2º 
desta lei, a fim de manter a continuidade da utilização de bens 
essenciais e a prestação do serviço público;

II - transferir a totalidade de seus ativos, tangíveis e intan-
gíveis, e passivos, conhecidos ou não, as atribuições, obrigações, 
acervo, bens e os recursos orçamentários e financeiros das enti-
dades descentralizadas referidas nos artigos 1º e 2º desta lei, no 
que couber, a entidades e órgãos da Administração Pública Esta-
dual, a serem definidos pelo Poder Executivo, mediante decreto.

Parágrafo único - As entidades e os órgãos da Adminis-
tração Pública Estadual referidos nos artigos 1º e 2º desta lei 
deverão informar, prévia e detalhadamente, o acervo de proces-
sos judiciais e administrativos existentes à Procuradoria Geral 
do Estado, e a esta franquear o apoio material necessário para 
assunção da representação jurídica, observado, no que couber, 
os termos do artigo 4º desta lei.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a sub-rogar, 
total ou parcialmente, a critério da administração, a órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, sem desconti-
nuidade, contratos de trabalho das entidades descentralizadas 
referidas nos artigos 1º e 2º desta lei, vigentes até o momento 
da extinção da entidade.

§ 1º - O Poder Executivo disciplinará, mediante decreto, a 
sub-rogação dos contratos de trabalho mencionados no “caput” 
deste artigo, que somente poderá contemplar os empregados 
públicos:

1. admitidos por concurso público, cujas atividades tenham 
sido absorvidas por órgãos ou entidades da Administração 
Pública Estadual e absolutamente necessários à continuidade 
do serviço público;

2. considerados estáveis na forma da redação original do 
artigo 41 da Constituição Federal e do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

§ 2º - Os empregos públicos sub-rogados na forma deste 
artigo comporão quadro especial e serão extintos na vacância, 
mantidas a denominação, as atribuições e a remuneração.

§ 3º - Os empregados públicos do quadro especial poderão, 
ainda, ser realocados em órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta em que haja necessidade ou déficit de pessoal, 
respeitados o grau de escolaridade, a formação e outros requisi-
tos eventualmente exigidos pela legislação em vigor.

Artigo 5º - Fica autorizada a alienação, pelo Estado de 
São Paulo:

I - dos bens imóveis incorporados ao seu patrimônio em 
razão da extinção das entidades descentralizadas a que se 
referem os artigos 1º e 2º desta lei;

II - dos bens imóveis cujo uso tenha sido outorgado às 
entidades descentralizadas a que se referem os artigos 1º e 2º 
desta lei.

SEÇÃO II
Do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 

Estadual de São Paulo – IAMSPE
Artigo 6º - Ficam alterados ou acrescentados, com a redação 

que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto-lei nº 
257, de 29 de maio de 1970:

I - no artigo 3º, o inciso II e o parágrafo único:
“II - os viúvos e companheiros dos funcionários e servidores 

referidos no inciso anterior.”(NR)
Parágrafo único - Os viúvos, companheiros e os inativos 

poderão solicitar a qualquer tempo, respectivamente, do faleci-
mento do contribuinte e de sua aposentadoria, o cancelamento 
da inscrição como contribuinte.” (NR)

II - no artigo 4º, o inciso II:
“II - os viúvos e companheiros das pessoas mencionadas 

nos incisos anteriores, desde que o cônjuge ou companheiro 
falecido estivesse inscrito como contribuinte facultativo.” (NR)

III - no artigo 7º, os §§ 4º e 8º:
“§ 4° - Poderão se inscrever, facultativamente, como agre-

gados, os pais, o padrasto e a madrasta, mediante a contribuição 
adicional e individual estabelecida no artigo 20.”(NR)

...................................................................................
“§ 8º - O contribuinte poderá incluir ou excluir beneficiários 

a qualquer tempo, respeitado o período mínimo de permanência 
de 24 (vinte e quatro) meses após a inclusão.” (NR)

IV - o artigo 8º:
“Artigo 8º - Consideram-se beneficiários do contribuinte 

falecido os previstos nos incisos II a IV do artigo 7º, em quais-
quer condições.” (NR)

V - no artigo 20, o “caput” e os §§ 1º, 2º e 3º:
“Artigo 20 - A receita do IAMSPE será constituída pela contri-

buição de 2 ou 3% (dois ou três por cento), a depender da faixa 
etária conforme tabela constante no § 2º, do servidor ou empregado 
público civil, dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, 
de função-atividade de livre provimento, de empregado público em 
confiança, e similares, do agente político, ativos ou inativos, bem 
como dos pensionistas dos contribuintes (viúvos e companheiros), 
apurada mensalmente sobre a retribuição total mensal.

§ 1º - Ao contribuinte que fizer a inscrição de beneficiários 
será acrescida a contribuição de 0,5% (meio por cento) ou 1,0% 
(um por cento) por beneficiário, incidente conforme tabela cons-
tante no § 2º, sobre a retribuição total mensal.

§ 2º - As contribuições observarão os percentuais abaixo:

b) o § 2° no artigo 16, renumerando-se o parágrafo único 
para § 1°:

“§ 2° - As despesas administrativas para manutenção dos 
benefícios da Carteira poderão ser custeadas com recursos do 
respectivo Fundo.” (NR)

II - na Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, o § 3º 
no artigo 20:

“§ 3º - Fica vedada a concessão do benefício aos titulares 
de Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, no caso de 
haver débito de contribuições a que se refere o artigo 10 da Lei 
nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018” (NR)

Artigo 13 - O § 2° do artigo 20 da Lei nº 10.393, de 16 de 
dezembro de 1970, passa a vigorar com a redação que segue:

“Artigo 20 - ...............................................................
§ 2° - Para recebimento do benefício da licença para tra-

tamento de saúde prevista no inciso V deste artigo, a perícia 
médica deverá ser renovada a cada 180 (cento e oitenta) dias, 
se a sua concessão for superior a este prazo.” (NR)

SEÇÃO V
Da Utilização do Superávit Financeiro Decorrente de Recei-

tas Próprias e da destinação de Recursos dos Fundos Especiais
Artigo 14 - O superávit financeiro apurado em balanço 

patrimonial das autarquias, inclusive as de regime especial, 
e das fundações será transferido ao final de cada exercício à 
Conta Única do Tesouro Estadual, sem prejuízo do disposto no 
artigo 76-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, para o pagamento de aposentadorias 
e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado.

§ 1º - Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados 
das entidades de que trata o “caput” deste artigo, caso existam, 
relativamente à transferência determinada por este artigo.

§ 2º - A transferência dos recursos prevista no “caput” 
deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a publicação do 
Balanço Geral do Estado.

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica às Universida-
des Públicas Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo - FAPESP.

§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica à Caixa Benefi-
cente da Polícia Militar – CBPM.

Artigo 15 - O superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial dos recursos previstos no artigo 168 da Constituição 
Federal será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual, para 
o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado.

Parágrafo único - A critério dos órgãos dos Poderes Legisla-
tivo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
a transferência prevista no “caput” poderá ser substituída pela 
compensação do superávit financeiro com duodécimos do exer-
cício seguinte àquele em que se observar o referido superávit.

Artigo 16 - Todos os fundos especiais de despesa e fundos 
especiais de financiamento e investimento do Poder Executivo 
poderão destinar as receitas arrecadadas, sem prejuízo das des-
tinações estabelecidas nas respectivas leis de instituição, para 
despesas de qualquer natureza relacionadas com o Poder, órgão 
ou entidade responsável por sua gestão, inclusive despesas de 
pessoal e encargos sociais.

§ 1º - O disposto no “caput” não se aplica ao montante 
das receitas vinculadas cuja destinação legal esteja prevista 
na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação 
federal, permitida a aplicação dos demais recursos do fundo na 
forma prevista neste artigo.

§ 2º - Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados 
dos fundos de que trata o “caput” deste artigo, caso existam, 
relativamente à destinação autorizada por este artigo.

Artigo 17 - O superávit financeiro apurado em balanço ao 
final de cada exercício dos fundos do Poder Executivo será trans-
ferido à Conta Única do Tesouro Estadual para o pagamento de 
aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência 
Social do Estado.

§ 1º - A transferência dos recursos prevista no “caput” 
deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a publicação do 
Balanço Geral do Estado.

§ 2º - O disposto no “caput” não se aplica ao montante 
das receitas vinculadas cuja destinação legal esteja prevista 
na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação 
federal, permitida a transferência dos demais recursos do fundo 
na forma prevista neste artigo.

§ 3º- Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados 
dos fundos de que trata o “caput” deste artigo, caso existam, 
relativamente à transferência determinada por este artigo.

§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica ao Fundo 
Especial de Despesa da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
- FEPOM e ao Fundo Estadual de Segurança Contra Incêndios e 
Emergências - FESIE.

Artigo 18 - Ficam extintos os seguintes fundos:
I - Fundo Especial de Despesa – Conjunto Hospitalar de 

Sorocaba, ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 
1990;

II - Fundo Especial de Despesa – Hospital Santa Tereza de 
Ribeirão Preto, ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro 
de 1990;

III - Fundo Especial de Despesa – Centro de Atenção Psiqui-
átrico “Arquiteto Januário José Exemplari”, ratificado pela Lei nº 
7.001, de 27 de dezembro de 1990;

IV - Fundo Especial de Despesa – Centro de Atenção Integral 
à Saúde de Santa Rita do Passa Quatro, ratificado pela Lei nº 
7.001, de 27 de dezembro de 1990;

V - Fundo Especial de Despesa do Centro Atenção Integral 
Saúde “Clemente Ferreira”, previsto na Lei nº 5.224, de 13 de 
janeiro de 1959;

VI - Fundo Especial de Despesa – Centro de Atenção Integral 
Saúde Mental 'Philippe Pinel, ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 
de dezembro de 1990;

VII - Fundo Especial de Despesa – Coordenadoria de Ope-
rações, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 1990;

VIII - Fundo Especial de Despesa – Departamento de Admi-
nistração da Secretaria de Cultura, criado pela Lei nº 10.704, de 

apresentem uma diferença igual ou inferior a 10% (dez por 
cento) em relação à maior oferta apurada na primeira fase;

III - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos 
para cada imóvel;

IV - o licitante que apresentar a maior proposta pagará, 
imediatamente após o encerramento das fases de que trata o 
inciso II, conforme o caso, o sinal correspondente a, no mínimo, 
10% (dez por cento) do valor da arrematação, complementando 
o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena 
de perder o valor do sinal.

§ 1º - A alienação de imóveis poderá ser realizada por 
lote, se essa modalidade implicar, conforme demonstrado em 
parecer técnico:

1. maior valorização dos bens;
2. maior liquidez para os imóveis cuja alienação isolada seja 

difícil ou não recomendada;
3. outras situações decorrentes das práticas normais do 

mercado ou em que se observem condições mais vantajosas 
para a administração pública, devidamente fundamentadas.

§ 2º - Os procedimentos licitatórios de que trata este arti-
go poderão ser realizados integralmente por meio de recursos 
de tecnologia da informação, com a utilização de sistemas 
próprios ou disponibilizados por terceiros, mediante acordo 
ou contrato.

§ 3º - A fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do 
recolhimento de garantia nunca inferior a 5% (cinco por cento) 
da avaliação.

§ 4º - A avaliação específica de que trata o inciso I do 
“caput” deste artigo será realizada por pessoa física ou jurídica 
contratada anteriormente ao procedimento licitatório, inclusive 
por meio de processo de credenciamento.

§ 5° - O Poder Executivo regulamentará os critérios de 
análise e aceitação das avaliações mencionadas no § 4º deste 
artigo, podendo, caso julgue necessário, proceder a mais de uma 
avaliação por imóvel.

§ 6º - Para fins de alienação de imóveis cujas áreas sejam 
inferiores ao lote urbano mínimo ou módulo fiscal, o valor de 
venda poderá ser calculado mediante o uso do valor venal 
de referência constante do cadastro municipal ou dos valores 
médios da terra nua e das benfeitorias divulgados pela Secreta-
ria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo ou 
por outro órgão de reconhecida idoneidade.” (NR)

Artigo 8º - O “caput” do artigo 11 da Lei nº 16.338, de 14 
de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescido dos incisos III e IV:

“Artigo 11 - Ficam o Estado e suas autarquias autorizados, 
na forma dos incisos IV e V do artigo 19 da Constituição Estadu-
al, a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais, bem como 
conceder o uso de imóveis:

...................................................................................
III - cuja área de terreno seja igual ou inferior a 50 (cinquen-

ta) hectares, no caso de imóvel rural;
IV - de quaisquer dimensões:
a) para realização de permutas, dação em pagamento para 

utilização em programas e ações de interesse público, ou como 
contraprestação pecuniária ou aporte de recursos em parcerias 
público-privadas;

b) recebidos como redução de capital social, pagamento de 
dividendos ou por meio de aporte de recursos para cobertura de 
insuficiência financeira;

c) incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção de 
entidades da administração indireta;

d) localizados na área de influência de concessões de 
serviço público, concessões de uso e concessões de obra, com o 
objetivo de fomentar a exploração de receitas não tarifárias nos 
respectivos projetos.” (NR)

Artigo 9º - A alienação, a cessão de direitos possessórios 
ou reais e a concessão de uso de bens imóveis, previstas no 
artigo 11 da Lei nº 16.338, de 14 de dezembro de 2016, deverão 
ser precedidas de autorização do Chefe do Poder Executivo, 
admitida sua delegação, ou do dirigente máximo da entidade 
autárquica.

§ 1º - A alienação, a cessão de direitos reais ou possessórios 
e a concessão de uso de bens imóveis devem ser objeto de 
prévia avaliação.

§ 2º - A doação deverá prever obrigatoriamente a finalidade 
a que se destina, os encargos eventualmente aplicáveis, o prazo 
de seu cumprimento e a cláusula de reversão.

§ 3º - Nos casos de doação para entes públicos, será dis-
pensada a avaliação, podendo ser considerados outros valores 
oficiais de referência para fins contábeis.

Artigo 10 - Fica a Fazenda do Estado de São Paulo autoriza-
da a alienar os imóveis:

I - recebidos mediante doação do:
a) Departamento de Estradas de Rodagem – DER, indicados 

no Anexo I desta lei;
b) Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, indi-

cados no Anexo II desta lei;
II - indicados no Anexo III desta lei.
Parágrafo único - Aplica-se aos imóveis referidos no “caput” 

deste artigo o disposto nos artigos 3º a 8º da Lei nº 16.338, de 
14 de dezembro de 2016.

SEÇÃO IV
Das Carteiras dos Advogados e das Serventias
Artigo 11 - O artigo 10 da Lei nº 16.877, de 19 de dezembro 

de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 10 - Constitui obrigação do titular de Serventia não 

Oficializada da Justiça, o recolhimento das contribuições previstas 
nos artigos 43 e 45 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, 
diretamente para a Secretaria da Fazenda e Planejamento, até o 15º 
(décimo quinto) dia do mês seguinte ao vencimento.” (NR)

Artigo 12 - Os dispositivos adiante mencionados ficam 
acrescentados na seguinte conformidade:

I - na Lei n° 16.877, de 19 de dezembro de 2018:
a) o § 2° no artigo 15, renumerando-se o parágrafo único 

para § 1°:
“§ 2° - As despesas administrativas para manutenção dos 

benefícios da Carteira poderão ser custeadas com recursos do 
respectivo Fundo.” (NR)

VÍNCULO FAIXA ETÁRIA % CONTRIBUIÇÃO 

Contribuinte < 59 anos 2% 

Contribuinte >= 59 anos 3% 

Beneficiário < 59 anos 0,5% 

Beneficiário >= 59 anos 1%  

Agregado < 59 anos 2% 

Agregado >= 59 anos 3% 

§ 3º - Para fins da apuração mensal das contribuições, 
considera-se retribuição total mensal todas as parcelas percebi-
das a qualquer título, inclusive acréscimo de um terço de férias, 
décimo-terceiro salário e bonificações e participação nos resultados, 
excetuadas as relativas a salário-família, salário-esposa, diárias de 
viagens, reembolso de regime de quilometragem, diária de alimen-
tação, ajuda de custo para alimentação, auxílio-transporte, adicional 
de transporte, ajuda de custo e auxílio-funeral.” (NR)

SEÇÃO III
Da Alienação de Imóveis
Artigo 7º - O artigo 21 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 21 - A alienação de imóveis da Fazenda do Estado 

de São Paulo, suas autarquias e fundações será feita mediante 

concorrência, observadas as demais disposições da legislação 
federal e as seguintes condições:

I - o preço mínimo inicial de venda será fixado com base no 
valor de mercado estabelecido em avaliação específica, cuja vali-
dade será de 12 (doze) meses, observadas as normas aplicáveis 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

II - a concorrência poderá ser realizada em 2 (duas) fases:
a) na primeira fase, as propostas serão entregues à Comis-

são de Licitação em envelopes fechados e serão abertas no início 
da sessão de abertura dos envelopes;

b) a segunda fase ocorrerá imediatamente após o encerra-
mento da abertura dos envelopes e consistirá na formulação de 
lances sucessivos a viva voz entre os licitantes cujas propostas 
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